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Texto para responder às questões de 01 a 10. Leia-o atentamente. 
 

A tediosa vida de um super-herói 
 

Super-homem estava cansado. Não, não tinha nada a ver com o típico esgotamento físico que jamais afetaria o homem 
de aço. No entanto, havia anos, o super-herói estava cansado da humanidade e dos caminhos tortuosos que ela seguia. Havia 
décadas ele tentava salvar o ser humano de tragédias incontroláveis e, principalmente, de si mesmo. 

No entanto, após tantos planos e esforços, estratégias e salvamentos, ele percebia que as pessoas sempre voltavam à 
estaca zero. Apático, constatou que bastava salvar alguém de um buraco para este cair em uma vala, no segundo seguinte. 

Diante disso, Clarquinho – como era conhecido desde que se mudara para o Brasil – passava seus dias deprimido, traba-
lhando em um portal de “notícias”, escrevendo artigos sensacionalistas e inócuos: “Este celular vai revolucionar a humanidade” 
ou “Finalmente, a cura da calvície”. 

Na verdade, Clarquinho tinha vontade de escrever um artigo com o título “A tediosa vida de um super-herói”. Despejaria no 
artigo todo seu desalento, toda mágoa e angústia que o enfraquecia mais do que um quilo de kriptonita aninhado em seu colo. 

Certo dia, porém, ele abriu um perfil no Instagram. Extremamente reservado por conta da criação rigorosa que recebera 
dos pais, era a primeira vez que Clarquinho se enveredava pelas redes sociais. Começou a seguir velhos amigos. Sentiu-se nos-
tálgico ao rever as fotos daqueles que, de uma forma ou outra, fizeram parte de sua vida. Sentiu-se especialmente emocionado 
ao entrar no perfil de Irene Lane, bisneta de Louis – ela tinha o mesmo sorriso meigo da bisavó. 

A rede social prendeu definitivamente sua atenção. Não tendo necessidade de dormir, ele varava noites e madrugadas 
seguindo pessoas, vasculhando fotos, postando feeds e stories. 

Certa noite, lá estava ele novamente vendo o perfil de Irene, quando houve um terrível incêndio na vizinhança – um 
incêndio de proporções assustadoras. Este era o momento em que ele abriria o pijama, arrebentando desnecessariamente 
botões – para tão somente ter que costurá-los novamente –, e exibiria o “S” colossal em seu peito. Sua chance de voar em alta 
velocidade, salvar a vida de inocentes e dar a eles a chance de não caírem no próximo buraco. 

No entanto, por algum motivo, Clark não ouviu as sirenes e nem sentiu o cheiro de fumaça. Estava hipnotizado, olhos 
presos na tela do celular. 

Naquele exato momento, Irene havia acabado de postar no Instagram uma foto em preto-e-branco de sua bisavó. 
(Juliano Martins. A Tediosa vida de um super-herói. Crônicas Corrosivas. Disponível em: 

https://corrosiva.com.br/cronicas/tediosa-vida-de-um-super-heroi/. Acesso em: janeiro de 2025.) 
 

Questão 01 
A palavra “super-herói”, empregada no título e ao longo do texto, apresenta um sentido: 
A) Conotativo, referindo-se a uma figura mitológica. 
B) Denotativo, referindo-se a uma pessoa com superpoderes. 
C) Denotativo, descrevendo alguém admirável em seu cotidiano. 
D) Conotativo, destacando a falibilidade humana do personagem. 
E) Conotativo, retratando alguém que age em prol da humanidade. 
 

Questão 02 
No trecho “Certo dia, porém, ele abriu um perfil no Instagram.” (5º§), a palavra “porém” classifica-se como: 
A) Conjunção aditiva. 
B) Advérbio de oposição. 
C) Conjunção explicativa. 
D) Conjunção adversativa. 
E) Preposição adversativa. 
 

Questão 03 
O uso da vírgula no trecho “Naquele exato momento, Irene havia acabado de postar no Instagram uma foto [...]” (9º§) justifica-
se por: 
A) Isolar uma explicação. 
B) Indicar uma enumeração. 
C) Criar uma pausa estilística. 
D) Separar orações subordinadas. 
E) Marcar o deslocamento de um adjunto adverbial. 
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Questão 04 
No trecho “No entanto, após tantos planos e esforços, estratégias e salvamentos, ele percebia que as pessoas sempre volta-
vam à estaca zero.” (2º§), a expressão “estaca zero” sugere: 
A) A evolução limitada da humanidade. 
B) A ineficácia dos planos do super-herói. 
C) A capacidade de recomeçar continuamente. 
D) A imutabilidade do comportamento humano. 
E) O esforço árduo necessário para superar obstáculos. 
 

Questão 05 
Qual a figura de linguagem predominante no trecho: “Certa noite, lá estava ele novamente vendo o perfil de Irene, quando 
houve um terrível incêndio na vizinhança – um incêndio de proporções assustadoras.” (7º§)? 
A) Antítese. 
B) Metáfora. 
C) Hipérbole. 
D) Metonímia. 
E) Prosopopeia. 
 

Questão 06 
O trecho “Naquele exato momento, Irene havia acabado de postar no Instagram uma foto em preto-e-branco de sua bisavó.” 
(9§), contribui para a narrativa ao: 
A) Representar a quebra de expectativas no texto. 
B) Destacar a importância da memória afetiva no enredo. 
C) Introduzir um novo conflito emocional para Clarquinho. 
D) Demonstrar o fascínio do personagem por redes sociais. 
E) Explicar a distração que impede Clark de agir como super-herói. 
 

Questão 07 
No trecho “[...] Clarquinho tinha vontade de escrever um artigo com o título ‘A tediosa vida de um super-herói’.”, analisando 
as funções morfológicas das palavras destacadas, a alternativa que apresenta a classificação correta, respectivamente, é: 
A) Verbo no pretérito perfeito; preposição; e numeral. 
B) Verbo no futuro do pretérito; conjunção; e numeral. 
C) Verbo no pretérito imperfeito; preposição; e numeral. 
D) Verbo no pretérito perfeito; preposição; e artigo indefinido. 
E) Verbo no pretérito imperfeito; preposição; e artigo indefinido. 
 

Questão 08 
No contexto, a palavra “apático” no trecho “Apático, constatou que bastava salvar alguém de um buraco para este cair em 
uma vala, [...]” (2º§) pode ser substituída, sem perder o sentido, por: 
A) Enfático. 
B) Resoluto. 
C) Confiante. 
D) Indiferente. 
E) Impaciente. 
 

Questão 09 
Na oração “Extremamente reservado por conta da criação rigorosa que recebera dos pais, [...]” (4º§), o termo “por conta da criação 
rigorosa” exerce a função de: 
A) Predicativo. 
B) Complemento nominal. 
C) Adjunto adverbial de modo. 
D) Adjunto adverbial de causa. 
E) Adjunto adverbial explicativo. 
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Questão 10 
No trecho “[...] escrevendo artigos sensacionalistas e inócuos: [...]” (6º§), a regência verbal de “escrever” demonstra que o 
verbo: 
A) É intransitivo, sem necessidade de complemento. 
B) Atua como verbo de ligação, estabelecendo estado. 
C) Exige complemento direto, com sentido de produção. 
D) Possui valor pronominal, exigindo preposição reflexiva. 
E) Apresenta transitividade indireta, introduzida por preposição. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
 

Questão 11 
Um colecionador possui uma coleção rara composta por três tipos de moedas: 
Moedas especiais tipo A: possuem duas faces iguais com a inscrição “Cara”. 
Moedas comuns tipo B: possuem uma face com a inscrição “Cara” e outra com a inscrição “Coroa”. 
Moedas especiais tipo C: possuem duas faces iguais com a inscrição “Coroa”. 
No total, a coleção contém 80 moedas, das quais 10 são do tipo A, 20 do tipo B e as restantes são do tipo C. O colecionador, 
sem olhar, retira uma moeda da coleção e observa que a face visível apresenta “Coroa”. Com base nessas informações, qual 
a probabilidade de que a outra face da moeda também apresente “Coroa”? 

A) 
3

5
. 

 

B) 
3

7
. 

 

C) 
5

7
.  

 

D) 
5

8
. 

 

E) 
7

8
. 

 
Questão 12 
A Câmara Municipal de Araraquara está acompanhando a execução de uma obra pública e precisa avaliar a eficiência do 
planejamento para cumprimento de prazos. Inicialmente, 14 operários, todos com a mesma capacidade de trabalho, foram 
designados para realizar a obra em 11 dias, trabalhando 6 horas por dia. Após 8 dias de trabalho, 4 operários precisaram se 
ausentar, mas o prazo final permanece o mesmo. Para que a obra seja concluída no tempo previsto, a equipe restante deverá 
ajustar sua jornada diária de trabalho. Qual deverá ser a nova jornada diária dos operários restantes para garantir a conclusão 
da obra no prazo estipulado? 
A) 8h08. 
B) 8h16. 
C) 8h24. 
D) 8h32. 
E) 8h40. 
 

Questão 13 
O Departamento de Planejamento Urbano de Araraquara está realizando uma análise para melhorar a distribuição de recursos 
em obras públicas. Em um dos cálculos para estimar a necessidade de recursos, foi determinado que o quadrado da diferença 
entre o número inteiro y e 3 deve ser acrescido da soma de 7 com o próprio número y. O este resultado é, então, dividido pelo 
dobro de y, obtendo-se quociente 6 e resto 16. Sabendo-se que y > 0, qual a soma dos algarismos do número y? 
A) 5. 
B) 6. 
C) 7. 
D) 8. 
E) 9. 
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Questão 14 
O Departamento de Saneamento e Meio Ambiente da cidade de Araraquara está realizando uma análise sobre a quantidade 
de água armazenada em reservatórios subterrâneos. Um desses reservatórios tem formato cilíndrico, com altura de 50 cm e 
área da base igual a 2.000 cm². Inicialmente, o reservatório está cheio até a metade de sua capacidade. Durante a manutenção, 
são colocados objetos submersos no reservatório, fazendo com que o nível da água suba para 30 cm. Considerando esses dados, 
qual é o volume dos objetos colocados no reservatório? 
A) 2.500 cm3. 
B) 5.000 cm3. 
C) 7.500 cm3. 
D) 10.000 cm3. 
E) 12.500 cm3. 
 

Questão 15 
A Câmara Municipal de Araraquara está analisando a eficiência na alocação de recursos financeiros, através de progressões 
aritméticas. Durante o estudo, um especialista propõe a sequência numérica (–95, –79, –63, ..., y) cuja soma dos termos é igual 
a 2.425. Qual a soma dos algarismos de y? 
A) 5. 
B) 6. 
C) 9. 
D) 16. 
E) 19. 
 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

Questão 16 
O Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Araraquara trata, entre os diversos direitos e deveres do servidor, 
sobre a concessão de licenças e o regime disciplinar. Nesse contexto, analise os casos hipotéticos a seguir. 
I. Cecília Meireles, servidora, reincidiu em infração punida com repreensão. Essa recidiva deu azo à imposição de penalidade de 

suspensão, que não pode exceder a noventa dias, estando garantida sua plena defesa em sindicância ou processo disciplinar.  
II. Aristóteles, servidor em cargo comissionado, poderá, em casos específicos definidos pelo Estatuto, requerer licença para 

tratar de interesse particular, a qual poderá ser deferida se o servidor possuir pelo menos dois anos de serviços prestados. 
III. Joana D’Arc, servidora que está licenciada para tratamento de saúde, terá vencimentos garantidos na forma proporcional ao seu 

tempo de serviço, conforme planejamento previsto em Lei, exceto nos casos de acidente em serviço ou moléstia profissional, 
em que fará jus aos vencimentos integrais. 

 Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
E) I e III, apenas. 
 

Questão 17 
O Regimento Interno das Casas Legislativas, necessariamente, abrange em seu cerne normas materiais e formais; estas últi-
mas, também chamadas de “normas procedimentais”. Em regra, no território brasileiro, aludidos regimentos são elaborados 
sob o tipo normativo “resolução”. Não sendo diferente no município de Araraquara, a Resolução nº 399/2012 consolida o 
Regimento Interno e estabelece temas importantíssimos como, por exemplo, “Das atribuições da Mesa Diretora”, “Dos 
Vereadores”, “Das Sessões Ordinárias”, e outras temáticas igualmente relevantes. Mas, fato é que as ações ditas “procedi-
mentais” da Casa Legislativa constituem o coração dos trabalhos parlamentares. Assim, considerando que as atividades de 
proposição legislativa e das discussões e deliberações parlamentares são o “Poder Legislativo em ação”, e sempre com base 
no Regimento Interno da Câmara Municipal de Araraquara, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Não estão sujeitos à discussão em plenário as indicações e os requerimentos. 
B) A deliberação se realiza através de votação, cuja fase se inicia a partir do momento em que o Presidente declarar o encer-

ramento da discussão. 
C) A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta de iniciativa popular subscrita por, no mínimo, cinco por 

cento dos eleitores do município. 
D) O Projeto de Lei Ordinária é destinado a regulamentar matérias tradicionais e clássicas da função legislativa, e exige a maioria 

simples para sua aprovação, em único turno de votação. 
E) Em caso de autoria de proposição legislativa por mais de um parlamentar, consideram-se autores todos os vereadores 

signatários, exceto em caso de proposição de iniciativa de bancada de partido político, cujo autor será o líder de bancada. 
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Questão 18 
Hipoteticamente, o prefeito do município de Araraquara propõe projeto de lei junto à Câmara Municipal, que dispõe sobre 
o regime jurídico dos servidores públicos. Considerando que o prefeito solicitou urgência na tramitação do Projeto de Lei e, 
ainda, não tendo havido deliberação no Plenário da Câmara Municipal sobre a sua propositura no prazo de trinta dias: 
A) Haverá o sobrestamento das demais deliberações da pauta, com ressalva se a deliberação for exame de veto cujo prazo de 

votação tenha se esgotado. 
B) Não compete ao prefeito requerer o regime de urgência, o que seria possível para emendas à Lei Orgânica ou quando se 

tratar de matéria de codificação legislativa. 
C) O Projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia, se sobrestando o andamento das demais proposições sobre 

qualquer outra matéria, até que se ultime a votação do Projeto de Lei de iniciativa do prefeito. 
D) Esse prazo limitador que obriga à deliberação e votação em regime de urgência não se aplicará para o caso, pois a proposta 

de alteração legislativa do regime jurídico dos servidores públicos se trata de projeto de Código, de iniciativa do prefeito. 
E) A propositura de lei do Poder Executivo será considerada tacitamente aprovada pelo Plenário da Câmara por perda de prazo 

para deliberação e votação, e a matéria somente poderá ser apreciada novamente em Projeto de Lei mediante requerimento 
de maioria absoluta dos vereadores. 

 

Questão 19 
A Lei Orgânica do Município de Araraquara regulamenta, entre outros assuntos, sobre a fiscalização contábil e financeira do 
município. Considerando as atribuições e as competências dos órgãos e dos poderes públicos sobre o tema proposto, é correto 
afirmar que: 
A) O controle externo será exercido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo com auxílio da Câmara Municipal. 
B) O parecer prévio anual, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, só será rejeitado pelo voto da maioria 

absoluta dos membros da Câmara Municipal. 
C) Compete privativamente ao Tribunal de Contas do Estado tomar e julgar as contas do Prefeito, obedecidos os demais 

procedimentos previstos na Lei Orgânica Municipal. 
D) Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela devem 

dar ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária. 
E) As contas do Município deverão ficar anualmente, durante sessenta dias, à disposição de qualquer contribuinte, em local de 

fácil acesso, para exame e apreciação, o qual poderá lhes questionar a legitimidade por intermédio de advogado ou do 
Ministério Público. 

 

Questão 20 
Considere a situação prática em que analistas e consultores legislativos são convocados pela Comissão de Justiça, Legislação 
e Redação da Câmara Municipal de Araraquara, para prestarem apoio aos seus vereadores titulares, durante reunião da 
referida Comissão. Para a elaboração do Parecer da Comissão, os parlamentares deliberaram sobre a temática “atribuições 
e competências dos poderes públicos municipais” e, ao final, alcançaram unanimidade sobre determinada competência 
privativa da Câmara Municipal. Considerando que os servidores presentes orientaram corretamente aos edis e, com o devido 
auxílio da Procuradoria Jurídica da Casa chegaram a uma conclusão entre os assuntos discutidos, é competência privativa da 
Câmara Municipal, conforme a Lei Orgânica Municipal, apenas: 
A) Organizar e promover a prestação de serviços públicos. 
B) Gerenciar e executar as políticas e os programas com impacto sobre a saúde individual e coletiva. 
C) Instituir a contribuição de melhoria decorrente de obras públicas, cuja fiscalização é atribuição do Poder Legislativo. 
D) Autorizar a realização de empréstimos, aplicações e acordos externos de qualquer natureza, de interesse do município. 
E) Ter iniciativa legislativa concorrente para dispor sobre a estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública direta 

e indireta, autárquica e fundacional do município. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIRETO CONSTITUCIONAL 
 
Questão 21 
Lei municipal estabeleceu requisitos para o preenchimento de vagas na Administração Pública local, estabelecendo cotas para 
egressos de escolas públicas e, nesse âmbito, fixando, também, percentual para candidatos indígenas e negros. O partido político 
D impugnou a referida lei. Nos termos da Constituição Federal e da interpretação do Supremo Tribunal Federal (STF), a referida 
norma é: 
A) Constitucional, por realizar o princípio da igualdade. 
B) Constitucional, por privilegiar grupos organizados civilmente. 
C) Inconstitucional, por extravasar a competência legal do município. 
D) Inconstitucional, por fixar critérios arbitrários para distinguir candidatos. 
E) Inconstitucional, por ser considerada desproporcional com os candidatos. 
 

Questão 22 
Eduardo dos Santos concluiu seu curso universitário e programou seus estudos para ingressar em carreira pública na área do 
direito. Após analisar os requisitos para ingresso nos vários cargos de relevância, verificou que, apesar da dificuldade de acesso, 
diante dos conhecimentos jurídicos exigidos, poderia realizar concursos para Procurador de órgãos públicos, mas não poderia 
ingressar na carreira da magistratura. Tendo conhecimento dessa circunstância, os vereadores de determinado município 
pretendem estabelecer que os candidatos ao concurso de advogado público municipal terão de cumprir os mesmos requisitos 
para o concurso de magistrado. Nos termos da Constituição Federal, o concurso para ingresso na magistratura deverá se pautar 
da seguinte forma: “o concurso será de provas e títulos, com exigência de _______ anos, no mínimo, de atividade jurídica, com 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil”. Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmativa anterior. 
A) dois 
B) três. 
C) quatro 
D) cinco 
E) seis 
 

Questão 23 
Ederson é vereador no município de Araraquara e apresenta projeto de lei para restringir as ausências do prefeito e de seus 
eventuais sucessores, por qualquer período, sem a prévia autorização da Câmara. Nos termos da Constituição Federal, 
constitui atribuição do Poder Legislativo a autorização ao Presidente e ao Vice-Presidente da República a se ausentarem do 
país, quando a ausência exceder a quinze dias. Consoante a interpretação do Supremo Tribunal Federal (STF) em casos simila-
res ao preconizado pelo projeto de lei municipal, a restrição planejada violaria a independência dos: 
A) Poderes. 
B) Cidadãos. 
C) Tribunais. 
D) Controladores. 
E) Parlamentares. 
 

Questão 24 
O município de Araraquara recebe verbas estaduais e federais em virtude de convênios ou decorrentes de mandamentos 
legais de repartição de receitas. Sobre as verbas recebidas, existe complexa organização que fiscaliza os gastos realizados. 
Nos termos da Constituição Federal e da interpretação do Supremo Tribunal Federal (STF), a Controladoria Geral da União 
poderá fiscalizar a aplicação de verbas federais onde quer que elas estejam sendo aplicadas, mesmo que em outro ente 
federado às quais foram destinadas, sendo esse um ato considerado de fiscalização: 
A) Usual. 
B) Interna. 
C) Externa. 
D) Ordinária. 
E) Extraordinária. 
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Questão 25 
Tramita perante o Congresso Nacional determinado projeto de lei cujo assunto tratado, pelo texto expresso da Constituição 
Federal, exigiria lei ordinária. O Congresso, contudo, votou e aprovou o projeto com caráter de lei complementar, alcançando 
o quórum de maioria absoluta determinado pela Carta Magna. Diante da situação, o partido N, com representação regular no 
Parlamento, ajuizou ação direta de inconstitucionalidade para tornar inválida a lei. Nos termos da interpretação do Supremo 
Tribunal Federal (STF), a referida lei deverá ser:  
A) Declarada nula.  
B) Declarada ineficaz. 
C) Ignorada como existente. 
D) Tratada como Lei Ordinária, apesar de ter sido tramitada como Lei Complementar. 
E) Tratada como Resolução Legislativa, apesar de ter sido tramitada como Lei Complementar. 

 
Questão 26 
Considere as situações hipotéticas a seguir. 
I. Norma do regimento interno de Assembleia Legislativa do Estado previu a realização das eleições para composição da Mesa 

Diretora do segundo biênio a qualquer momento, até o terceiro ano da legislatura. 
II. A Constituição do Estado estabeleceu que, no começo de cada legislatura, seriam realizadas eleições concomitantes da Mesa 

Diretora para os dois biênios subsequentes. 
Após análise dos casos, de acordo com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que: 
A) Apenas no primeiro caso a norma é inconstitucional, pois, embora seja válida, não poderia a regra ser estabelecida em 

regimento interno do órgão, que não tem força de lei. 
B) Apenas no segundo caso a regra é inconstitucional, pois as eleições da Mesa Diretora do segundo biênio somente podem 

ser realizadas a partir do terceiro ano da legislatura. 
C) As eleições dos integrantes da Mesa Diretora do Poder Legislativo para o segundo biênio da legislatura devem ser realizadas 

a partir do mês de outubro do ano anterior ao início do mandato pertinente. 
D) Em ambos os casos, as normas são inconstitucionais, pois há disposição expressa na Constituição Federal dispondo que as 

eleições devem ser realizadas no mês de janeiro do ano anterior ao início do mandato pertinente. 
E) Em ambos os casos, as normas são constitucionais diante da ausência de regra expressa na Constituição Federal sobre o assunto 

e considerando que os regramentos estabelecidos não subvertem os princípios republicano e democrático da Constituição Federal. 
 

Questão 27 
Suponha que a Assembleia Legislativa de determinado Estado promulgará uma emenda de sua Constituição que estabele-
cerá: (I) que o instituto socioeducativo estadual, que possui o objetivo de reabilitação e preparação de crianças e adolescen-
tes para a vida comunitária, com caráter pedagógico, passaria a integrar expressamente o rol de órgãos responsáveis pela 
segurança pública do referido ente; e (II) a estruturação de uma “polícia científica”, órgão composto por peritos criminais e 
médicos legistas, separado da polícia civil e autônomo, como órgão administrativo de perícia. Analisando o caso hipotético 
apresentado e, ainda, considerando que o posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF), à época dos fatos, será o 
mesmo adotado atualmente, assinale a afirmativa correta. 
A) Ambas as medidas são inconstitucionais, pois o rol de órgãos responsáveis pela segurança pública é composto apenas pelas 

polícias federal, civil e militar. 
B) É inconstitucional a inclusão de instituto socioeducativo estadual no rol de órgãos responsáveis pela segurança pública da 

respectiva unidade federativa. 
C) O rol de órgãos de segurança pública estabelecido na Constituição Federal é numerus apertus, não obstaculizando as medi-

das propostas pela emenda da Constituição Estadual. 
D) Ofende a Constituição Federal a criação de “polícias científicas”, por configurarem nova modalidade de polícia e serem consi-

deradas órgãos de segurança pública, ainda que tenham caráter administrativo de perícia. 
E) A despeito de o STF ter concluído que o rol de órgãos de segurança pública estabelecido na Constituição Federal é taxativo, 

em julgado recente foi reconhecido que os entes federativos estaduais e municipais gozam de autonomia para o livre esta-
belecimento de seu aparato de segurança pública, não havendo óbice para a inclusão dos órgãos mencionados no caso 
hipotético em seus sistemas de segurança pública. 
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Questão 28 
Em relação às finanças públicas, conforme disciplina a Constituição Federal e, ainda, de acordo com a interpretação dada 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A elaboração de ato normativo estadual que afeta receitas orçamentárias a partir de projeto de lei de iniciativa popular não 

ofende e tampouco usurpa a iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 
B) Lei complementar disporá, entre outros assuntos, sobre concessão de garantias pelas entidades públicas, fiscalização finan-

ceira da administração pública direta e indireta, bem como sobre operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

C) A Constituição Federal determina que as normas legais de índole orçamentária passem por renovações periódicas, por meio 
da contínua revisão das prioridades de gastos, da reorganização das despesas e da alocação dos recursos escassos, a fim de 
garantir o equilíbrio econômico-financeiro e a sustentabilidade fiscal do ente político. 

D) O fato de ter se referido à lei complementar no singular, e não no plural, não significa que todas as matérias referidas nos 
incisos do art. 163 da Constituição Federal devam ser disciplinadas por um mesmo diploma legislativo, mas sim a imposição 
constitucional de uma espécie normativa específica para regulamentar as matérias previstas nesse artigo. 

E) A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e as prioridades da administração pública federal, estabelecerá 
as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de apli-
cação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

Questão 29 
Melquisedeque e Matusalém, procuradores da Câmara Municipal de Araraquara, foram solicitados pela Presidência da Casa 
a ministrar palestra aos servidores lotados em departamentos ligados à área jurídica, versando sobre o tema do controle de 
constitucionalidade. Melquisedeque, que é procurador-chefe, solicitou a Matusalém a produção de pesquisa sobre o as-
sunto, no que foi prontamente atendido. Ao receber o resultado do trabalho do colega, Melquisedeque se deparou com as 
seguintes afirmações, das quais uma é INCORRETA; assinale-a. 
A) A arguição de descumprimento de preceito fundamental é via adequada para se obter a interpretação, a revisão ou o 

cancelamento de súmula vinculante. 
B) Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, a revisão ou o cancelamento de súmula poderá ser provo-

cada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade. 
C) A revogação ou a modificação do ato normativo em que se fundou a edição de enunciado de súmula vinculante acarreta, 

em regra, a necessidade de sua revisão ou cancelamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF), conforme o caso. 
D) A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia 

atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multi-
plicação de processos sobre questão idêntica. 

E) Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação 
ao STF que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que 
outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 

 

Questão 30 
Sobre o poder constituinte derivado, assinale a afirmativa correta. 
A) A reforma constitucional via emendas é vedada na vigência de operação de garantia da lei e da ordem, intervenção federal, 

estado de sítio ou estado de defesa. 
B) As limitações denominadas formais ou procedimentais do poder constituinte derivado são aquelas relativas à vedação de 

alteração do texto constitucional em períodos de agitação política extrema. 
C) Um dos limites materiais do poder constituinte derivado via emendas são os direitos e garantias individuais (art. 60, §4º, IV), 

assim declarados pelo Supremo Tribunal Federal (STF) como o rol taxativo previsto no art. 5º da Carta Magna. 
D) A revisão da Constituição de 1988 foi realizada após cinco anos, contados da sua promulgação, sendo discutida e votada em 

cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada, em ambos, ao alcançar três quintos dos votos 
dos respectivos membros. 

E) Na atual Constituição, não foram estabelecidas limitações temporais no que concerne ao exercício do poder constituinte 
derivado de reforma via emendas, previsto no art. 60; contudo, foi estabelecido limite temporal para o exercício do poder 
constituinte derivado de reforma via revisão. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
Questão 31 
A respeito do regime jurídico pertinente aos processos administrativos, analise as afirmativas a seguir. 
I. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça (STJ), a decretação de nulidade no processo administrativo depende da 

demonstração do efetivo prejuízo para as partes. 
II. Nos processos administrativos, deve-se observar o critério da adequação entre meios e fins, sendo vedada a imposição de 

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público. 
III. É vedada a “prova emprestada” no processo administrativo disciplinar, por acabar vulnerando o contraditório e a ampla 

defesa. 
Está correto o que se afirma apenas em  
A) I. 
B) II. 
C) III. 
D) I e II. 
E) II e III. 
 

Questão 32 
Determinado gestor de um município, pretendendo constituir um consórcio público para otimizar a prestação de certos servi-
ços, submete ao Procurador jurídico três afirmativas a respeito da matéria para que seja verificada sua validade; analise-as. 
I. A União somente participará de consórcios públicos em que também façam parte todos os Estados em cujos territórios 

estejam situados os Municípios consorciados. 
II. Nos consórcios públicos, é vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento 

de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 
III. É vedado ao consórcio público ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados. 
Está correto o que se afirma apenas em  
A) I. 
B) II. 
C) III. 
D) I e II. 
E) II e III. 

 
Questão 33 
O poder público federal optou por celebrar uma parceria com uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP) para a promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico. Considerando o regime jurídico 
das OSCIPs, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público somente a pedido ou mediante decisão 

judicial de iniciativa do Ministério Público, no qual serão assegurados ampla defesa e o devido contraditório. 
(     ) As organizações sociais não podem ser qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 
(     ) Por meio do Termo de Parceria é possível que o poder público promova a cessão de servidores ou bens públicos à Organiza-

ção da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). 
A sequência está correta em 
A) V, F, F. 
B) F, V, F. 
C) F, F, V. 
D) V, V, F. 
E) F, V, V. 
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Questão 34 
O município X, de modo a construir hospitais, pretende realizar a desapropriação de três imóveis urbanos. Um pertence ao 
Estado Y e os outros dois a pessoas físicas. Acerca da situação hipotética narrada e do regime jurídico da desapropriação, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Por envolver medida que atende ao interesse público primário, é vedada a utilização de arbitragem para a desapropriação. 
B) A desapropriação do imóvel pertencente ao Estado somente é possível caso o município demonstre a efetiva utilidade 

pública a ser conferida ao bem. 
C) A desapropriação deverá se efetivar mediante acordo ou se intentar judicialmente, dentro de dez anos, contados da data da 

expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. 
D) A desapropriação dos imóveis particulares poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da construção 

dos hospitais, bem como as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. 
E) É possível que o município, durante o processo judicial de desapropriação, requeira a imissão provisória da posse, precisando 

demonstrar para tanto a urgência, a existência de projeto para a obra a ser realizada, o depósito do valor e a concordância 
do expropriado. 

 
Questão 35 
Por meio das declarações de vontade, materializadas em atos administrativos, o poder público conduz a administração 
pública nos mais diversos níveis hierárquicos. No que diz respeito aos atos administrativos, assinale a afirmativa correta. 
A) A convalidação dos atos administrativos consiste na edição de um novo ato que corrige o vício existente no ato anterior, 

com efeitos ex nunc. 
B) Os chamados, pela doutrina, atos administrativos inexistentes são aqueles que possuem vício na sua forma de constituição, 

não chegando a produzir nenhum efeito.  
C) A cassação dos atos administrativos ocorre com o advento superveniente de uma nova legislação que se mostra incompatível 

com o ato administrativo anteriormente existente. 
D) Um dos atributos dos atos administrativos é a presunção de legitimidade, segundo o qual há uma presunção juris et de jure 

de que eles foram emitidos segundo as regras legais e que os motivos de fato são verdadeiros. 
E) Os chamados atos administrativos ampliativos são aqueles que ampliam a esfera jurídica do destinatário, concedendo um 

novo direito, ampliando um direito já existente ou também restringindo certas limitações a direitos. 

 
Questão 36 
Determinada entidade federal decide realizar uma contratação direta em razão do baixo valor, nos termos da nova Lei de 
Licitações. Acerca do regime jurídico dessa forma de contratação pretendida no caso hipotético, assinale a afirmativa correta. 
A) Caso a entidade contratante seja uma autarquia qualificada como agência executiva, os valores da dispensa previstos em lei 

serão triplicados para compras, obras e serviços. 
B) A atualização dos valores da dispensa necessita ser realizada anualmente, por meio da edição de lei em sentido formal, 

alterando os montantes previstos na nova Lei de Licitações. 
C) Essa forma de contratação será preferencialmente paga por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
D) Para fins de verificação dos valores da dispensa, deve ser aferido o somatório do que for despendido no exercício financeiro 

pela respectiva unidade gestora ou o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

E) Essa forma de contratação será obrigatoriamente precedida de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de três dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da administração 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 
Questão 37 
O Estado Y, para executar um serviço de transporte público, optou por criar uma empresa pública, com capital 100% estatal. 
Assinale a afirmativa correta sobre a natureza jurídica e as competências dessa entidade. 
A) A empresa pública necessariamente terá a forma de sociedade anônima, sendo regida, subsidiariamente, pela Lei nº 6.385/1976 

– Lei da Sociedade Anônima. 
B) A empresa pública, desde que se mostre consentânea com o interesse público, pode lançar debêntures ou outros títulos ou 

valores mobiliários, conversíveis em ações. 
C) A constituição de empresa pública dependerá de prévia autorização legal que indique, de forma clara, relevante interesse 

coletivo ou imperativo de segurança nacional. 
D) A empresa pública é uma entidade de direito privado, com personalidade jurídica distinta do Estado que a criou, regida 

exclusivamente pelo regime jurídico de direito privado. 
E) A empresa pública, apesar de possuir personalidade de direito privado, não pode realizar atividade econômica em sentido 

estrito, sendo restrita a serviços públicos, como na hipótese do enunciado. 
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Questão 38 
Em relação à responsabilidade civil do Estado, analise as afirmativas a seguir. 
I. O Estado é responsável, na esfera cível, por morte ou ferimento decorrente de operações de segurança pública, nos termos 

da Teoria do Risco Administrativo, sendo ônus probatório do ente federativo demonstrar eventuais excludentes de respon-
sabilidade civil.  

II. O Estado responde solidariamente por danos materiais causados a candidatos em concurso público organizado por pessoa 
jurídica de direito privado, quando os exames são cancelados por indícios de fraude. 

III. Nos termos da Constituição, não se caracteriza a responsabilidade civil objetiva do Estado por danos decorrentes de crime 
praticado por pessoa foragida do sistema prisional, quando não demonstrado o nexo causal direto entre o momento da fuga 
e a conduta praticada. 

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I. 
B) II. 
C) III. 
D) I e II. 
E) I e III. 
 

Questão 39 
O direito administrativo é um dos maiores representantes do chamado direito público, tendo como pedra de toque a busca 
pelo interesse público. A respeito dessa disciplina, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O marco histórico do surgimento do direito administrativo remete ao final do período feudal, no século XV, quando 

surgiram importantes institutos próprios desse ramo, a exemplo dos bens públicos. 
(     ) Embora a lei em sentido formal continue tendo relevância ímpar para o direito administrativo, atualmente já se compre-

ende uma concepção de uma legalidade ampliada, entendida como a necessidade de a atuação da administração estar 
pautada em todo o ordenamento jurídico e não exclusivamente nas leis. 

(     ) As decisões dos Tribunais de Contas possuem pouca relevância prática para a formação do direito administrativo, uma vez 
que são as Cortes que atuam em matérias específicas e cujas decisões não fazem coisa julgada. 

A sequência está correta em 
A) V, F, F. 
B) F, V, F. 
C) V, V, F. 
D) F, F, V. 
E) V, F, V. 
 

Questão 40 
Há situações nas quais o ordenamento jurídico brasileiro confere ao Estado a possibilidade de consentir que particulares 
utilizem bens públicos de maneira privativa, configurando um uso especial de bens públicos. Sobre a temática, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. A permissão de uso de bem público possui natureza contratual, razão pela qual demanda a realização de licitação prévia. 
II. A concessão de direito real de uso, um direito real resolúvel, é utilizada para fins amplos de implantação de projetos de 

engenharia a serem desenvolvidos pelo poder público, voltada ao desenvolvimento de infraestrutura de áreas urbanizadas. 
III. A permissão de uso de bem público pode ser denominada de qualificada quando o poder público conferir um prazo a ela, 

restringindo a precariedade que seria própria do instituto.  
Está correto o que se afirma apenas em  
A) I. 
B) II. 
C) III. 
D) I e II. 
E) II e III. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Questão 41 
Foi proposta Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) relativa à lei municipal de Araraquara, cuja iniciativa de proposição 
foi do próprio Legislativo. Correta a legitimidade ativa da ação, foi intimado o Presidente da Câmara Municipal para prestar 
informações sobre a lei, o que fez de forma tempestiva. Julgada a ADI, a norma em desafio foi considerada inconstitucional 
em primeira instância. Seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a legitimidade recursal relativa à 
Câmara Municipal para o caso concreto, podemos afirmar que tem legitimidade recursal para o feito: 
A) A Mesa Diretora da Câmara Municipal. 
B) Apenas o Presidente da Câmara Municipal. 
C) Qualquer Vereador em exercício do mandato eleitoral na Câmara Municipal. 
D) A Câmara Municipal, por não ter personalidade jurídica, não possui legitimidade recursal para o caso. 
E) Tanto o Presidente da Câmara Municipal de forma individual quanto a Mesa Diretora da Câmara Municipal de forma isolada. 

 
Questão 42 
Um determinado município, em fase de cumprimento de sentença, manifestou-se nos autos anuindo expressamente no que 
tange ao montante a ser pago pelo município; homologado o cálculo pelo Magistrado. Após esse ato, o procurador da Fazenda 
percebeu que, no que tange a critérios de aplicação de juros e correção monetária, ainda que correto o cálculo aritmético 
considerando os critérios utilizados, em sua concepção, havia erro no cálculo homologado. Nota-se que o erro não decorreu de 
má-fé do procurador responsável e nem resultou em valores relevantes em excesso, incompatíveis de forma perceptível com 
os valores que seriam devidos, caso aplicados os critérios que o procurador entende serem os corretos. Nesse sentido, podemos 
afirmar que: 
A) Ocorreu preclusão lógica contra o ente municipal. 
B) Ocorreu preclusão consumativa contra o ente municipal. 
C) A questão é de ordem pública e pode ser suscitada pelo município a qualquer tempo, bem como, por consequência, a matéria 

devolvida a conhecimento do Judiciário. 
D) O ente público possui prerrogativa especial para a impugnação em cumprimento de sentença, podendo, a qualquer momento, 

até eventual pagamento do precatório respectivo, manusear a impugnação do valor por excesso de execução. 
E) A questão não é de ordem pública. Entretanto, trata-se de erro de forma, por erro no cálculo, e pode ser corrigido, uma vez 

indicados os critérios de juros e correção monetária corretos, devendo, no caso, o Magistrado ordenar que sejam refeitos 
os cálculos, uma vez demonstrado o fato pelo procurador. 

 

Questão 43 
Antônia de Paula propôs Ação Popular pretendendo a anulação de procedimento legislativo que culminou em edição de Lei 
Complementar a qual alterou regras relativas ao uso e ocupação do solo no município de Araraquara. A autora afirma que 
existe uma inconstitucionalidade no procedimento legislativo adotado, o qual não teria observado os parâmetros legais para 
apreciação e aprovação da legislação em questão. Ela não apresentou qualquer outro argumento ou prova de qualquer ato 
lesivo específico ao patrimônio público, constando como pedido da ação a declaração de inconstitucionalidade da lei municipal. 
Analisando os elementos indicados, pode-se afirmar que: 
A) O processo em questão deve ser extinto, sem resolução de mérito, uma vez que a Ação Popular não se presta a controle 

abstrato de constitucionalidade, o que é o que se pleiteia na Ação. 
B) Caso demonstrada a inconstitucionalidade do procedimento legislativo, deve haver a anulação desse, bem como a revogação 

da lei adotada pelo procedimento ilegal, sendo a Ação Popular remédio legal cabível para este fim. 
C) Embora a Ação correta a ser proposta fosse uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, o processo em questão pode ser aprovei-

tado, fazendo a alteração da Ação, pelo princípio da fungibilidade dos remédios constitucionais. Logo, o processo terá eventual-
mente um julgamento de mérito sobre o seu objeto. 

D) O processo em questão apenas pode prosperar e ter uma decisão de mérito, caso a inconstitucionalidade indicada exista em 
face de norma presente na Constituição do Estado. O controle de constitucionalidade através de Ação Popular está restrito, 
no caso de lei municipal, ao seu enfrentamento diante da Constituição do Estado e não da Constituição da República. 

E) Existe uma ilegitimidade ativa no processo em questão, visto que a Ação Popular não pode ser proposta por qualquer cidadão. 
Existe um rol taxativo constitucional, que prevê aos legitimados a utilização dos remédios constitucionais de controle abstrato 
de constitucionalidade, no qual um cidadão de forma individual não figura como parte legítima. Logo, o processo deve ser 
extinto, sem julgamento de mérito, por ilegitimidade ativa. 
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Questão 44 
Dentro de incidente de arguição de inconstitucionalidade de ato normativo em controle difuso: 
I. O relator deverá ouvir o Ministério Público e as partes antes de submeter a questão à turma ou câmara competente para 

conhecer o processo. 
II. O órgão fracionário do tribunal será competente tanto para o julgamento da inconstitucionalidade incidental quanto para 

o julgamento do mérito. 
III. Acolhida a arguição de inconstitucionalidade, a questão deverá ser submetida ao Órgão Especial do Tribunal, onde houver, ou 

ao Plenário do Tribunal, salvo se já houver pronunciamento desses ou do Plenário do Superior Tribunal Federal (STF) sobre a 
questão. 

IV. O órgão fracionário, em qualquer caso, pode afastar a incidência do ato normativo, sem declarar expressamente a sua 
inconstitucionalidade, desde que afaste de forma parcial e não total a incidência do ato normativo em questão, segundo 
súmula do STF. 

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
E) I, III e IV. 

 
Questão 45 
Um servidor público lotado na Câmara Municipal de Araraquara propôs Ação objetivando o pagamento de adicional de risco 
de vida, sob o argumento de isonomia, visto que, apesar de inexistir a previsão do pagamento deste para o seu cargo, exer-
ceria as mesmas funções e/ou similares a de outros cargos os quais dispõem do adicional enquanto direito expresso em 
norma do município. A Ação foi proposta em face do município de Araraquara e da Câmara Municipal de Araraquara em 
litisconsórcio passivo. Sobre o processo em questão, analise as afirmativas a seguir. 
I. A Câmara Municipal de Araraquara não deve figurar no polo passivo da Ação, uma vez que possui apenas personalidade 

judiciária e, no caso, não é a responsável financeira pelos vencimentos do Autor, não existindo razão legal que a legitime no 
polo passivo processual. Tal fato pode ser, inclusive, reconhecido ex officio pelo Magistrado. 

II. Segundo súmula do Supremo Tribunal Federal (STF), o Poder Judiciário não tem função legislativa e não pode aumentar 
vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia. 

III. Uma vez que existe a previsão expressa para o adicional pleiteado pelo Autor e, esse demonstrando exercer função idêntica à de 
cargos que possuem a previsão de percepção do adicional, pela aplicação do princípio da realidade, independentemente do nome 
dado ao cargo, o adicional deve ser atribuído a todos os servidores que exerçam a mesma atividade que justifica o adicional de 
risco de vida previsto na norma. Segundo súmula do STF, trata-se de aplicação direta do princípio da igualdade substancial. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) II, apenas. 
D) III, apenas. 
E) I e II, apenas. 
 

DIREITO DO TRABALHO 
 

Questão 46 
Considerando as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) sobre os sujeitos da relação de emprego e grupos 
econômicos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência 

desse e mediante a salário.  
B) São considerados empregados domésticos aqueles que prestam serviços de natureza não econômica à pessoa ou à família 

no âmbito residencial dessas.  
C) Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assa-

laria e dirige a prestação pessoal de serviço.  
D) Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a demons-

tração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes.  
E) Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, 

controle ou administração de outra, ou, ainda, quando mesmo guardando cada uma sua autonomia integrem grupo econô-
mico, serão responsáveis subsidiariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. 
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Questão 47 
[…] A história do capitalismo na contemporaneidade evidencia que o sindicalismo e as entidades sindicais de trabalhadores 
ostentam, desde o século XVIII, na Inglaterra, e posteriormente nos demais países europeus e americanos que ingressaram no 
sistema capitalista, um papel fundamental na busca e conquista de melhores condições de trabalho e de vida pelas pessoas 
humanas nesse sistema econômico e social. Nessa medida, o movimento sindical e suas entidades têm tido uma função histórica 
decisiva, que mescla tanto a aptidão para conquistas e avanços econômicos, sociais, profissionais e, até mesmo, políticos em 
cenários propícios da evolução do capitalismo no mundo ocidental quanto a aptidão para a resistência em momentos de refluxos 
civilizatórios. Em alguns países – como, por exemplo, a própria Inglaterra e a Suécia –, o sindicalismo e o sistema empresarial, ao 
lado de outras forças sociais e políticas convergentes, conseguiram estruturar uma ordem jurídica trabalhista, no plano da 
sociedade civil, inclusive com forte reconhecimento pelo Estado, baseada, principalmente na norma coletiva negociada, sem 
prejuízo da importância histórica, nesses mesmos países, de diplomas estatais aprovados ao longo do tempo no sentido também 
progressista. Em outros países, ao inverso, despontou, desde a segunda metade do século XIX ou principalmente a primeira 
metade do século XX, um direito do trabalho com maior teor de normas estatais protetivas e concessoras de direitos e garantias, 
embora também preservando uma clara relevância da negociação coletiva trabalhista no interior da sociedade civil. […]  

(DELGADO, Mauricio Godinho. Sindicatos: desafios no século XXI. In: DELGADO, Mauricio Godinho (coord.). Direitos humanos sociais e relações de 
trabalho. Brasília: Enamat, 2023. Coleção estudos Enamat, v. 1. p. 301-302.) 

 

Com base no enunciado e, ainda, sobre a organização sindical no ordenamento jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta.  
A) Não faz parte do rol de deveres dos sindicatos a manutenção de serviços de assistência judiciária para os seus associados.  
B) É livre a associação profissional ou sindical, mas ao empregado sindicalizado é vedada a admissão nos trabalhos de empresa 

que explore serviços públicos ou mantenha contrato com os poderes públicos.  
C) As expressões “sindicalismo” e “movimento sindical” foram utilizadas no trecho como equivalentes pelo autor, isto é, para repre-

sentar a agregação de entidades sindicais específicas em busca de melhores condições de trabalho e de vida pelas pessoas humanas. 
D) O desconto das contribuições devidas ao sindicato em folha de pagamento é obrigatório para os empregadores, independente-

mente de autorização dos empregados, bastando que haja a devida notificação emitida pelo sindicato e direcionada ao empregador. 
E) A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelece a obrigatoriedade do voto nas eleições sindicais aos associados, mas 

nada prevê quanto às condições para o exercício desse direito ou para a investidura nos cargos de representação econômica 
ou profissional.  

 

Questão 48 
Acerca das convenções coletivas de trabalho, analise as afirmativas a seguir.  
I. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho podem ter prevalência sobre a lei quando dispuserem sobre o regime 

de sobreaviso e o trabalho intermitente, mas não sobre os enquadramentos dos graus de insalubridade. 
II. Convenção coletiva de trabalho é o acordo de caráter normativo pelo qual empregadores e sindicatos representativos de 

categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis às relações individuais de trabalho da qual 
fazem parte.  

III. Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho a supressão ou a redução do valor nominal 
do décimo terceiro salário.  

IV. Por se enquadrarem no conceito de normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, as regras sobre duração do trabalho 
e intervalos não podem ser objeto de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho que pretenda suprimi-las ou 
reduzi-las.  

V. Não é permitido estipular duração de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho superior a dois anos, sendo vedada, 
ainda, a sua ultratividade. 

Assinale a alternativa correta. 
A) Todos os itens estão corretos.  
B) Os itens III e V estão corretos.  
C) Os itens I, II e V estão incorretos.  
D) Os itens I, III e V estão corretos. 
E)  Todos os itens estão incorretos.  
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Questão 49 
Joice foi contratada pelo Supermercado Sol Nascente para exercer a função de atendente de caixa. No dia da entrevista de 
emprego, ela foi informada pelo empregador que, inicialmente, seu contrato de trabalho seria de experiência, pelo prazo de 
noventa dias, ao final do qual um novo contrato efetivo e de prazo indeterminado seria firmado. Passado o período de 
experiência, Joice passou a exercer a função para a qual foi contratada de maneira definitiva. Durante esse período, ela foi 
remunerada com salário mínimo, tinha jornada de oito horas diárias de trabalho e descanso semanal remunerado aos finais 
de semana. Cerca de seis meses após o início do novo contrato de trabalho, Joice foi informada de sua demissão pelo 
empregador, que se justificou dizendo que a empresa passava por um momento de grave crise econômica e necessária 
redução de custos. O empregador também avisou a Joice que havia optado por lhe indenizar o aviso prévio, a fim de que ela 
pudesse interromper as atividades laborais imediatamente. Poucos dias após a demissão, quando Joice já não mais 
frequentava o local de trabalho e havia deixado de exercer suas funções, ela descobriu uma gravidez incipiente. A partir da 
situação hipotética narrada, assinale a afirmativa correta. 
A) Joice terá direito à estabilidade de gestante desde a data de confirmação da gravidez até seis meses após o parto.  
B) A proteção contra dispensa arbitrária da gestante e a incidência da estabilidade somente exigem a anterioridade da gravidez 

à dispensa sem justa causa.  
C) Joice não fará jus à estabilidade porque o descobrimento e a comunicação da gravidez ocorreram após o fim de contrato de 

trabalho, quando ela já gozava do benefício do aviso prévio indenizado.  
D) Para configuração da estabilidade da gestante, doutrina e jurisprudência, adotaram como regra a chamada teoria subjetiva, 

sendo relevante apenas a confirmação da gravidez pela própria gestante.  
E) Joice não fará jus à estabilidade porque, enquanto vigente o seu contrato de trabalho e à época da demissão, o estado 

gravídico não era de conhecimento do empregador, tampouco havia confirmação da gravidez pela própria gestante.  

 
Questão 50 
O Ministério Público do Trabalho (MPT), por meio de sua Procuradoria do Trabalho, ajuizou ação civil pública em desfavor 
da União e da empresa ABC, sediada no município de Araraquara, perante a 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de 
Araraquara. Na ação, o MPT contestou a concessão indevida do Selo de Responsabilidade Social à empresa ABC. De acordo 
com o MPT, a empresa ABC ostenta considerável histórico de descumprimento das normas trabalhistas, especialmente 
daquelas relacionadas à segurança e saúde do trabalhador, e não poderia ter sido beneficiada pelo programa. Ao receber a 
ação, por entender que as ações movidas em desfavor da União, em decorrência da execução de programas de abrangência 
nacional, como é o Programa Brasileiro de Certificação em Responsabilidade Social (PBCRS), devem ser propostas, exclusiva-
mente perante o Juízo Federal da Capital Federal, o Juiz titular da 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Araraquara 
declinou de sua competência em favor da Seção Judiciária do Distrito Federal. A partir da situação hipotética narrada e, 
ainda, sobre competência e organização da Justiça do Trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) A decisão de declínio de competência promovida pelo Juiz titular da 4ª Vara Federal de Araraquara foi correta, haja vista a 

existência de previsão constitucional expressa da prevalência de foro da Juízo Federal da Capital Federal. 
B) A solução da controvérsia deverá ser feita através da separação dos processos, de modo que a ação prosseguirá contra a 

União perante a Justiça Federal do Distrito Federal e contra a empresa ABC perante a Justiça do Trabalho de Araraquara.  
C) O MPT não deveria ter distribuído a ação perante a Justiça Federal porque, mesmo com a presença da União no polo passivo, 

compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que tenham como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas 
relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores.  

D) Não foi acertada a decisão de declínio de competência promovida pelo Juiz titular da 4ª Vara Federal de Araraquara porque, 
considerando-se que tanto a competência da Justiça Federal quanto a competência da Justiça do Trabalho possuem previsão 
constitucional, não há que se falar na existência de foro prevalente perante o Juízo Federal da Capital Federal.  

E) Não foi acertada a decisão de declínio de competência promovida pelo Juiz titular da 4ª Vara Federal de Araraquara porque a 
competência territorial, nas ações que tenham como causa pedir o descumprimento das normas relacionadas com a segurança, 
higiene e saúde do trabalhador, deve ser determinada pelo local onde houver a prestação dos serviços pelo empregado.  
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
Questão 51 
João, servidor do INSS, e Carlos, seu conhecido, elaboraram um plano para obter, indevidamente, benefícios previdenciários. 
João inseriu informações falsas no sistema do INSS, permitindo que Carlos recebesse parcelas de um benefício a que não 
tinha direito. Carlos, ciente da fraude, continuou a receber as parcelas por mais de cinco anos, até ser descoberto. Com base 
nos precedentes jurisprudenciais dos Tribunais Superiores sobre crimes previdenciários, assinale a afirmativa correta. 
A) A conduta de Carlos, por ser o destinatário final do benefício, é considerada atípica, pois ele não foi responsável pela inserção 

de informações falsas no sistema previdenciário. 
B) Ambos cometeram crime permanente, mas o prazo prescricional para João é contado a partir da descoberta da fraude e, 

para Carlos, a partir do recebimento da última parcela. 
C) João e Carlos cometeram crime permanente, e o prazo da prescrição da pretensão punitiva para ambos começa a contar a 

partir do término do recebimento das parcelas pelo beneficiário. 
D) João e Carlos praticaram o mesmo tipo penal, sendo ambos considerados autores de crime instantâneo de efeitos permanen-

tes, com início do prazo de prescrição da pretensão punitiva a partir da prática do ato fraudulento. 
E) João praticou crime instantâneo de efeitos permanentes, e o prazo de prescrição da pretensão punitiva para ele começa a 

contar da consumação; já Carlos, como beneficiário, cometeu crime permanente, cujo prazo prescricional renova-se a cada 
parcela recebida da Previdência. 

 

Questão 52 
Maria, servidora pública municipal há vinte e cinco anos, atua como técnica em radiologia. Ela decide requerer sua apose-
ntadoria especial com base na Súmula Vinculante nº 33 e nas regras do Regime Geral de Previdência Social (RGPS). De acordo 
a Lei nº 8.213/1991 e com os precedentes dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa correta. 
A) Maria somente terá direito à aposentadoria especial se houver previsão legal expressa em seu regime próprio de aposentadoria. 
B) Maria não tem direito à aposentadoria especial porque a ausência de lei complementar específica inviabiliza sua concessão 

para servidores públicos. 
C) Maria não pode se aposentar com as regras do RGPS, pois não é permitida a combinação de leis (lextertia) para conferir 

benefício previdenciário. 
D) Maria terá direito à aposentadoria especial caso preencha os requisitos previstos na legislação aplicável à aposentadoria 

especial dos segurados do RGPS, bem como haja laudo técnico que comprove a efetiva exposição aos agentes nocivos. 
E) Maria terá direito à aposentadoria especial caso preencha os requisitos previstos na legislação aplicável à aposentadoria 

especial dos segurados do RGPS, sendo desnecessário laudo técnico, uma vez que sua atividade é presumidamente insalubre. 

 
Questão 53 
Carlos, motorista de caminhão, estava realizando, em seu próprio veículo, uma entrega a serviço de uma empresa que o 
contratou. Durante a viagem, se envolveu, sem dolo ou culpa, em acidente de trânsito e o caminhão foi incendiado. O incêndio 
resultou em danos ao veículo e ferimentos em Carlos. A empresa alegou que o acidente não é considerado acidente de traba-
lho. Com base no Regulamento do Seguro de Acidentes do Trabalho, é correto afirmar que o acidente: 
A) Não é considerado acidente de trabalho, pois o acidente de trânsito é considerado caso fortuito. 
B) É considerado acidente de trabalho, pois ocorreu durante a execução de atividades a serviço da empresa. 
C) Só seria considerado acidente de trabalho se Carlos estivesse conduzindo veículo de propriedade da empresa. 
D) Só será considerado acidente de trabalho se Carlos conseguir provar que o fato se deu por dolo ou culpa da empresa. 
E) Não é considerado acidente de trabalho, pois os ferimentos decorreram do incêndio (caso fortuito), e não do acidente de trânsito. 
 

Questão 54 
José, pessoa com deficiência moderada, recebe o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e decide aceitar uma oferta de 
emprego em uma empresa privada, com salário mensal de três salários mínimos. Ele mantém o CPF regular, está inscrito no 
CadÚnico, e o benefício foi suspenso corretamente ao ingressar no mercado de trabalho. Dois meses após começar no novo 
emprego, José solicita o auxílio-inclusão junto ao INSS. Com base na situação hipotética descrita, de acordo com a Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Lei nº 8.742/1993, é correto afirmar que José: 
A) Tem direito ao auxílio-inclusão, e o valor será retroativo ao início de seu contrato de trabalho. 
B) Tem direito ao auxílio-inclusão automaticamente, sem necessidade de requerimento formal ao INSS. 
C) Não tem direito ao auxílio-inclusão, pois o auxílio só é concedido para pessoas com deficiência grave. 
D) Não tem direito ao auxílio-inclusão, pois sua remuneração ultrapassa o limite de dois salários mínimos estabelecido por lei. 
E) Tem direito ao auxílio-inclusão, pois atende a todos os requisitos, incluindo o critério de renda e inscrição no CadÚnico. 
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DIREITO CIVIL 
 
Questão 55 
O município de Ibaté celebrou um contrato de doação de um imóvel de seu patrimônio para Associação de Proteção à 
Infância (API), uma associação civil sem fins lucrativos, com a finalidade de construção de um hospital público. Contudo, após 
a celebração do contrato, descobriu-se que a associação já havia alienado o imóvel a um particular, sem ao menos começar 
a construção do hospital. Diante desse cenário, é correto afirmar que o negócio jurídico 
A) é válido, porque com a doação a associação possuía a propriedade plena do imóvel.  
B) é anulável, mas a ação de anulação prescreve em dois anos, contados da data da doação. 
C) é revogado, em razão da alienação do imóvel pela associação antes da realização da obra.  
D) é válido, pois a doação já foi realizada e o município de Ibaté não possui mais interesse no imóvel. 
E) é válido, pois a alienação do imóvel pela associação não invalida a doação realizada pelo município de Ibaté. 
 

Questão 56 
Nestor adquiriu por meio de usucapião um imóvel urbano. Após o trânsito em julgado, Nestor requereu junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis a averbação da propriedade em seu nome. O oficial registrador, por sua vez, ao analisar a documentação, 
indeferiu o pedido, alegando que a sentença de usucapião, por si só, não seria suficiente para a averbação, sendo necessária 
a apresentação de um mandado de imissão de posse. Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) O oficial registrador deveria ter admitido o registro, levando em conta os princípios da efetividade, celeridade e continuidade 

registral. 
B) A exigência de um mandado de imissão de posse para a averbação da propriedade é desproporcional e viola o princípio da 

celeridade processual. 
C) Nestor pode requerer a retificação da matrícula, apresentando a sentença de usucapião e comprovando a posse ad usucapionem, 

dispensando a apresentação do mandado de imissão de posse. 
D) A solução para o caso seria a realização de um novo processo de usucapião, desta vez com a apresentação do mandado de 

imissão de posse, a fim de sanar a irregularidade apontada pelo oficial registrador. 
E) A decisão do oficial registrador está correta, pois o mandado de imissão de posse é requisito indispensável para a averbação 

da propriedade adquirida por usucapião, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça (STF). 
 

Questão 57 
Joaquim adquiriu um imóvel de Vitório por meio de escritura pública, sendo informado por esse que o bem era livre de ônus. 
Posteriormente, Fátima, alegando ser a verdadeira proprietária do imóvel, ingressou com ação de reintegração de posse em 
face de Joaquim, a qual foi julgada procedente. Diante da perda do imóvel, Joaquim procurou Vitório para pleitear a 
indenização pelos danos sofridos. Diante desse caso, assinale a afirmativa correta. 
A) Joaquim não faz jus à indenização, pois não comprovou a má-fé de Vitório na alienação do imóvel. 
B) Joaquim tem direito à restituição do preço pago, mais perdas e danos, somente se provar a má-fé de Vitório. 
C) A ação de evicção deve ser proposta por Joaquim diretamente contra Fátima, a verdadeira proprietária do imóvel. 
D) Joaquim tem direito à restituição do preço pago mais indenização, independentemente da boa ou má-fé de Vitório. 
E) A responsabilidade de Vitório pela evicção se limita à restituição do preço pago, excluindo-se a indenização por perdas e 

danos. 
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DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 
Questão 58 
Durante a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), para o exercício financeiro de um município, o procurador da Câmara 
Municipal recebeu a proposta do Executivo, que incluía diversas despesas relacionadas a programas sociais e infraestrutura. 
Entretanto, ao analisar a proposta, o Procurador observou que algumas despesas não estavam claramente alinhadas com as 
diretrizes estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Além disso, ele notou que a expectativa de receita apresen-
tada pelo Executivo estava superestimada, o que poderia comprometer a execução orçamentária e a saúde financeira do 
município, levando a possíveis déficits e a dificuldades em honrar compromissos financeiros. Diante desse panorama, conside-
rando os princípios da legalidade, da transparência e da responsabilidade fiscal, qual deverá ser a conduta correta do procura-
dor em relação à proposta da LOA, de modo a garantir que o orçamento municipal esteja em conformidade com a legislação 
vigente e que os interesses da população sejam resguardados? 
A) Aprovar a LOA com as ressalvas necessárias, uma vez que o Executivo tem a prerrogativa de elaborar o orçamento e o 

procurador não pode interferir nas decisões políticas. 
B) Propor a realização de audiências públicas para discutir as inconsistências, permitindo que a população participe do processo 

de elaboração da LOA e influencie as decisões orçamentárias. 
C) Ignorar as inconsistências, considerando que a aprovação da LOA é uma questão política e não deve ser objeto de análise 

jurídica, permitindo que o Legislativo tome sua decisão sem interferências. 
D) Solicitar ao Executivo a revisão das estimativas de receita e a adequação das despesas às diretrizes da LDO, antes de emitir 

qualquer parecer sobre a LOA, garantindo, assim, um orçamento mais realista e responsável. 
E) Elaborar um parecer jurídico recomendando a rejeição da LOA, fundamentando a decisão nas inconsistências entre a 

proposta e as diretrizes da LDO, além da superestimação das receitas, e sugerindo a reavaliação das previsões orçamentárias. 
 

Questão 59 
Recentemente, o Tribunal de Contas do Estado realizou uma auditoria nas contas do município e constatou que a Câmara 
Municipal não havia cumprido as metas estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) em relação à despesa com 
pessoal. O procurador da Câmara, ao receber essa informação, foi convocado a se manifestar sobre as implicações legais 
dessa situação e as possíveis medidas a serem adotadas para regularizar o quadro. O procurador sabe que a não conformi-
dade com a LRF pode resultar em sanções, como a impossibilidade de receber transferências voluntárias e a responsabiliza-
ção dos gestores públicos. Considerando a importância da responsabilidade fiscal e a necessidade de garantir a continuidade 
dos serviços públicos, qual a melhor estratégia que o procurador deverá adotar para assegurar que a Câmara Municipal se 
adeque às exigências da LRF e evite sanções futuras? 
A) Solicitar ao Tribunal de Contas uma prorrogação do prazo para adequação, alegando dificuldades financeiras do município, 

sem apresentar um plano concreto de ação. 
B) Ignorar as recomendações do Tribunal de Contas, uma vez que a Câmara possui autonomia legislativa e não está sujeita a 

sanções, considerando que a situação não é crítica. 
C) Propor ao Presidente da Câmara a realização de cortes imediatos nas despesas com pessoal, sem considerar o impacto social 

e as obrigações trabalhistas, visando um ajuste rápido nas contas. 
D) Propor a realização de uma audiência pública para discutir a situação, sem apresentar um plano concreto de ação, 

permitindo que a população participe do processo de tomada de decisão. 
E) Elaborar um plano de ação que contemple medidas de adequação às metas da LRF, incluindo a revisão de contratos, a análise 

da possibilidade de exonerações e a implementação de medidas de contenção de despesas. 
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Questão 60 
Em determinado município, o procurador da Câmara Municipal, ao revisar as contas do exercício financeiro, constatou que a 
gestão da receita pública estava sendo afetada por uma série de renúncias de receita, especialmente relacionadas a isenções 
tributárias concedidas a empresas locais. Embora essas isenções tenham como objetivo fomentar o desenvolvimento econô-
mico e atrair investimentos, o procurador percebeu que não havia um estudo técnico que comprovasse a efetividade dessas 
medidas em termos de geração de emprego e aumento da arrecadação. Além disso, a falta de um controle adequado sobre as 
isenções poderia levar a uma diminuição significativa na receita municipal, impactando a capacidade de investimento em áreas 
essenciais, como saúde e educação. Diante desse cenário, considerando o papel do procurador na defesa do interesse público 
e a necessidade de garantir a responsabilidade fiscal, qual deve ser a postura do procurador diante dessa situação, e quais ações 
ele deve sugerir para assegurar que as políticas de isenção tributária sejam efetivas e sustentáveis? 
A) Recomendar a continuidade das isenções, argumentando que o fomento ao desenvolvimento econômico é uma prioridade do 

município, sem a necessidade de avaliação técnica. 
B) Sugerir a criação de um programa de monitoramento das isenções, mas sem a necessidade de um estudo técnico prévio, 

confiando na capacidade de adaptação do município. 
C) Ignorar a situação, pois as isenções foram aprovadas por lei e não cabe ao procurador questionar a sua eficácia, permitindo 

que as empresas continuem a usufruir dos benefícios. 
D) Propor o cancelamento imediato de todas as isenções tributárias, sem considerar as consequências para as empresas 

beneficiadas, visando aumentar a arrecadação a curto prazo. 
E) Propor a realização de um estudo técnico que avalie o impacto das isenções tributárias na arrecadação e no desenvolvimento 

econômico, antes de qualquer decisão sobre a continuidade ou revisão das isenções. 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de um Parecer Jurídico. Será avaliada em trinta pontos. 
➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a 

interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que 
esteja impossibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para 
este fim. 

➢ A Prova Discursiva terá extensão mínima de vinte linhas e máxima de sessenta linhas. Será atribuída nota zero ao texto que 
contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de 
identificação em local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

 
 
A Câmara Municipal de Araraquara está analisando um projeto de lei que prevê a dispensa de licitação para a contratação 
obrigatória de empresas locais que se enquadram enquanto Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedores Individuais (MEI), limitados aos que possuem sede limítrofe ao município, para o fornecimento de bens 
e serviços em valores inferiores a cinquenta vezes o salário-mínimo vigente, para as contratações sobre a rubrica “outros 
serviços e compras” (art. 75, II da Lei 14.133/2021). O objetivo declarado do projeto é fomentar o comércio e a economia local, 
priorizando pequenos empreendedores da cidade, indicando, ainda, que, recaindo a escolha sobre ME, EPP ou MEI local, não é 
necessário justificativa para a escolha do contratado em cada processo individual de dispensa de licitação. 
 
Atuando na função de procurador da Câmara Municipal, elabore um parecer jurídico no qual analise a constitucionalidade e 
legalidade do projeto de lei à luz: 
 

1. Dos princípios constitucionais aplicáveis às contratações públicas – isonomia, eficiência e moralidade (art. 37, caput, da CF/88). 
2. Das hipóteses de dispensa de licitação previstas na legislação federal (Lei nº 14.133/2021, art. 75). 
3. Da competência legislativa municipal para dispor sobre normas gerais e específicas em matéria de licitações e contratos. 
4. Da possibilidade de estímulo ao comércio local em contratações públicas, considerando princípios federativos e concorrenciais. 
 

Instruções Específicas: 
• Estruture o parecer com introdução, desenvolvimento e conclusão, fundamentando suas análises (não é necessário indicar 

artigos legais específicos na resposta, bem como ementa para o parecer) e princípios constitucionais.  
• O parecer deve ter a organização e devida identificação na forma apropriada. 
• O parecer deve terminar com a devida conclusão (proponha ajustes, justificando juridicamente, caso entender necessário). 
• A identificação de quem dá o parecer deve ser feita apenas pelo cargo: “Procurador da Câmara Municipal”. 
• Atenha-se ao que foi pedido no parecer. 
• Utilize linguagem jurídica técnica e correta. 
• Não é exigida na resposta a indicação expressa de artigos de lei, mas deve ser feita referência a existência de artigo(s) e em 

qual lei (pelo assunto ou número) se encontra(m), quando necessário justificar afirmações no parecer.  

  

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 25 pontos 
ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao padrão 
de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 5 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
1. Conectores (sequência do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância nominal e 
verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação.  

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 
1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,3 ponto, até o limite de 5 pontos.   
2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 



  

22 

 

PROCURADOR 

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
⇝ 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA/SP 
 

 
 

PROVA DISCURSIVA 

 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07 

 

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

31  

32  



  

23 

 

PROCURADOR 

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
⇝ 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA/SP 
 

 
 

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 



 

INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa. 

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corre-
tivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respec-
tiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, 
ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade 
do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realiza-
dos, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. As provas terão duração de três horas e trinta minutos para os cargos de Analista de Comunicação Social, Analista em Comuni-
cação Visual, Analista em Informação, Cerimonialista, Contador, Tradutor e Intérprete de Libras, Técnico em Informática, Agente 
Administrativo e Condutor de Veículo e cinco horas para os cargos de Analista de Controle Interno, Analista em Gestão de Pes-
soas, Analista Legislativo, Consultor Legislativo, Jornalista e Procurador. Esse período abrange a assinatura, assim como a trans-
crição das respostas para o Cartão de Respostas (gabarito) e o preenchimento da Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva), 
quando houver. 

5. O caderno de provas é composto por sessenta questões para os cargos de nível superior, médio e médio técnico e cinquenta ques-
tões para o cargo de nível fundamental. 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A a E) e uma única resposta correta. Ao ter-
minar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a Folha 
de Textos Definitivos (Prova Discursiva), quando houver, devidamente assinados nos locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja 
incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo 
reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em qualquer outro meio. 

10. O candidato poderá se retirar do local de provas somente a partir dos noventa minutos do início de sua realização, contudo 
não poderá levar consigo o caderno de provas. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas 
levando o caderno de provas no decurso dos últimos trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos outros dois candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior aná-
lise pela Comissão Especial Para Realização de Concurso Público. 

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h da segunda-feira subsequente à realização das provas. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas deverá fazê-lo apenas em 
requerimento próprio, disponibilizado no link correlato ao Concurso Público, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 
- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




